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Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que 
é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.
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- 1ª Premissa) (p ∧ q)r é verdade. Sabendo que r é falsa, 
concluímos que (p ∧ q) tem que ser também falsa. E quando uma 
conjunção (e) é falsa? Quando uma das premissas for falsa ou am-
bas forem falsas. Logo, não é possível determinamos os valores 
lógicos de p e q. Apesar de inicialmente o 3º método se mostrar 
adequado, por meio do mesmo, não poderemos determinar se o 
argumento é ou NÃO VÁLIDO.

Resolução pelo 4º Método
Considerando a conclusão falsa e premissas verdadeiras. Tere-

mos:
- Conclusão) ~p v ~q é falso. Logo: p é verdadeiro e q é verda-

deiro!
Agora, passamos a testar as premissas, que são consideradas 

verdadeiras! Teremos:
- 1ª Premissa) (p∧q)r é verdade. Sabendo que p e q são ver-

dadeiros, então a primeira parte da condicional acima também é 
verdadeira. Daí resta que a segunda parte não pode ser falsa. Logo: 
r é verdadeiro.

- 2ª Premissa) Sabendo que r é verdadeiro, teremos que ~r é 
falso! Opa! A premissa deveria ser verdadeira, e não foi!

Neste caso, precisaríamos nos lembrar de que o teste, aqui no 
4º método, é diferente do teste do 3º: não havendo a existência si-
multânea da conclusão falsa e premissas verdadeiras, teremos que 
o argumento é válido! Conclusão: o argumento é válido!

Exemplos: 
(DPU – AGENTE ADMINISTRATIVO – CESPE) Considere que as 

seguintes proposições sejam verdadeiras.
• Quando chove, Maria não vai ao cinema.
• Quando Cláudio fica em casa, Maria vai ao cinema.
• Quando Cláudio sai de casa, não faz frio.
• Quando Fernando está estudando, não chove.
• Durante a noite, faz frio.

Tendo como referência as proposições apresentadas, julgue o 
item subsecutivo.

Se Maria foi ao cinema, então Fernando estava estudando.
(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
A questão trata-se de lógica de argumentação, dadas as pre-

missas chegamos a uma conclusão. Enumerando as premissas: 
A = Chove
B = Maria vai ao cinema
C = Cláudio fica em casa
D = Faz frio
E = Fernando está estudando
F = É noite
A argumentação parte que a conclusão deve ser (V) 
Lembramos a tabela verdade da condicional:

A condicional só será F quando a 1ª for verdadeira e a 2ª falsa, 
utilizando isso temos:

O que se quer saber é: Se Maria foi ao cinema, então Fernando 
estava estudando. // B → ~E

Iniciando temos:
4º - Quando chove (F), Maria não vai ao cinema. (F) // A → ~B 

= V – para que o argumento seja válido temos que Quando chove 
tem que ser F.

3º - Quando Cláudio fica em casa (V), Maria vai ao cinema (V). 
// C → B = V - para que o argumento seja válido temos que Maria 
vai ao cinema tem que ser V.

2º - Quando Cláudio sai de casa(F), não faz frio (F). // ~C → ~D 
= V - para que o argumento seja válido temos que Quando Cláudio 
sai de casa tem que ser F.

5º - Quando Fernando está estudando (V ou F), não chove (V). 
// E → ~A = V. – neste caso Quando Fernando está estudando pode 
ser V ou F.

1º- Durante a noite(V), faz frio (V). // F → D = V

Logo nada podemos afirmar sobre a afirmação: Se Maria foi ao 
cinema (V), então Fernando estava estudando (V ou F); pois temos 
dois valores lógicos para chegarmos à conclusão (V ou F). 

Resposta: Errado

(PETROBRAS – TÉCNICO (A) DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO 
JÚNIOR – INFORMÁTICA – CESGRANRIO) Se Esmeralda é uma fada, 
então Bongrado é um elfo. Se Bongrado é um elfo, então Monarca 
é um centauro. Se Monarca é um centauro, então Tristeza é uma 
bruxa.

Ora, sabe-se que Tristeza não é uma bruxa, logo
(A) Esmeralda é uma fada, e Bongrado não é um elfo.
(B) Esmeralda não é uma fada, e Monarca não é um centauro.
(C) Bongrado é um elfo, e Monarca é um centauro.
(D) Bongrado é um elfo, e Esmeralda é uma fada
(E) Monarca é um centauro, e Bongrado não é um elfo.

Resolução:
Vamos analisar cada frase partindo da afirmativa Trizteza não é 

bruxa, considerando ela como (V), precisamos ter como conclusão 
o valor lógico (V), então:

(4) Se Esmeralda é uma fada(F), então Bongrado é um elfo (F) 
→ V 

(3) Se Bongrado é um elfo (F), então Monarca é um centauro 
(F) → V

(2) Se Monarca é um centauro(F), então Tristeza é uma bruxa(F) 
→ V

(1) Tristeza não é uma bruxa (V)

Logo:
Temos que:
Esmeralda não é fada(V)
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Bongrado não é elfo (V)
Monarca não é um centauro (V)

Como a conclusão parte da conjunção, o mesmo só será verdadeiro quando todas as afirmativas forem verdadeiras, logo, a única que 
contém esse valor lógico é:

Esmeralda não é uma fada, e Monarca não é um centauro.
Resposta: B

LÓGICA MATEMÁTICA QUALITATIVA 
Aqui veremos questões que envolvem correlação de elementos, pessoas e objetos fictícios, através de dados fornecidos. Vejamos o 

passo a passo:

01. Três homens, Luís, Carlos e Paulo, são casados com Lúcia, Patrícia e Maria, mas não sabemos quem ê casado com quem. Eles tra-
balham com Engenharia, Advocacia e Medicina, mas também não sabemos quem faz o quê. Com base nas dicas abaixo, tente descobrir o 
nome de cada marido, a profissão de cada um e o nome de suas esposas.

a) O médico é casado com Maria.
b) Paulo é advogado.
c) Patrícia não é casada com Paulo.
d) Carlos não é médico.

Vamos montar o passo a passo para que você possa compreender como chegar a conclusão da questão.
1º passo – vamos montar uma tabela para facilitar a visualização da resolução, a mesma deve conter as informações prestadas no 

enunciado, nas quais podem ser divididas em três grupos: homens, esposas e profissões.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos

Luís

Paulo

Lúcia

Patrícia

Maria

Também criamos abaixo do nome dos homens, o nome das esposas.

2º passo – construir a tabela gabarito.
Essa tabela não servirá apenas como gabarito, mas em alguns casos ela é fundamental para que você enxergue informações que ficam 

meio escondidas na tabela principal. Uma tabela complementa a outra, podendo até mesmo que você chegue a conclusões acerca dos 
grupos e elementos.

HOMENS PROFISSÕES ESPOSAS

Carlos

Luís

Paulo

3º passo preenchimento de nossa tabela, com as informações mais óbvias do problema, aquelas que não deixam margem a nenhuma 
dúvida. Em nosso exemplo:

- O médico é casado com Maria: marque um “S” na tabela principal na célula comum a “Médico” e “Maria”, e um “N” nas demais 
células referentes a esse “S”.
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VIII - programas de formação na área da cultura;
IX - sistemas setoriais de cultura.
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema 

Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais 
sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias.

• Desporto
Sobre o desporto, ressaltam-se dois pontos: o primeiro, sobre 

o fato de a Justiça Desportiva não integrar o Poder Judiciário; o se-
gundo, sobre a chamada instância administrativa de cunho forçado.

SEÇÃO III
DO DESPORTO

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas for-
mais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associa-
ções, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção priori-
tária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do 
desporto de alto rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o 
não- profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de 
criação nacional.

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina 
e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da 
justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, 
contados da instauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de 
promoção social.

Ciência, Tecnologia e Comunicação Social
Atentamos ao fato de que, até 2015, a denominação deste ca-

pítulo era “da ciência e tecnologia”, sendo que a “inovação” foi in-
corporada pela EC n. 85/2015.

Um ponto importante a ser destacado, exatamente por tratar-
-se de uma exceção, é a faculdade aos Estados e ao Distrito Federal 
de vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públi-
cas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

A grande importância desse dispositivo decorre de dois moti-
vos: primeiro, por ser uma exceção à proibição de vinculação de 
receita orçamentária; segundo, por não estender a possibilidade de 
vinculação à União e aos Municípios.

A EC n. 85/2015 introduziu o artigo 219-B da Constituição, que 
trata do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, orga-
nizado em regime de colaboração, tanto público quanto privado.

O objetivo da criação do sistema é promover o desenvolvimen-
to científico e tecnológico e a inovação. Quanto aos pormenores, a 
Constituição delega essa tarefa à lei federal, mas logo depois prevê 
que os Estados, o DF e os Municípios também legislarão concorren-
temente sobre o tema, para atender suas peculiaridades.

CAPÍTULO IV
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

(REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 85, 
DE 2015)

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a ino-
vação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá 
tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e 
o progresso da ciência, tecnologia e inovação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente 
para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento 
do sistema produtivo nacional e regional.

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas 
áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por 
meio do apoio às atividades de extensão tecnológica, e concederá 
aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em 
pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e 
aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem 
sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, 
desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos 
resultantes da produtividade de seu trabalho.

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular 
parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de 
fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, 
estimulará a articulação entre entes, tanto públicos quanto 
privados, nas diversas esferas de governo. Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior 
das instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação, com 
vistas à execução das atividades previstas no caput. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e 
será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e 
socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnoló-
gica do País, nos termos de lei federal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortale-
cimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, 
públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e 
polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, 
a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difu-
são e transferência de tecnologia. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 85, de 2015)

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos e 
entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o com-
partilhamento de recursos humanos especializados e capacidade 
instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvi-
mento científico e tecnológico e de inovação, mediante contraparti-
da financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na 
forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)



329

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO  

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indi-
víduo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, mas 
conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em 
troca a sociedade espera das novas gerações mais do que uma imi-
tação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da 
educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos ten-
tados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que 
eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes oferecer si-
tuações. experiências que resultem em uma modelagem adequada. 
Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças in-
dividuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo marxis-
ta, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista e, 
ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota perspecti-
vas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnometodoló-
gica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas tratados 
e a orientação política são tão grandes que talvez fosse mais correto 
falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e 
Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael Yong (1971), os 
estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Edu-
cacional. Estes estudos postulam que a produção e reprodução das 
classes reside na capacidade de manipulação e moldagem das cons-
ciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de 
acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, mo-
dos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção 
de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos amplos de 
reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funciona-
mento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desi-
gualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a proble-
matização dos currículos escolares no centro da análise sociológica 
de Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de 
discussão: o papel da educação na produção e reprodução da so-
ciedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos 

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamen-
tos-da-educacao/

lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no interior dos 
movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar téc-
nica e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocuparem 
seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhe-
cidas para um melhor planejamento e, consequentemente, melhor 
ensino. De particular interesse para o processo educativo são os fa-
tores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) 
e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, 
aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam ou de-
sencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendi-
zagem. O comportamento em classe está estritamente relacionado 
com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema 
instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adultos, 
algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satis-
fazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, vivendo dentro 
de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando 
de instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para 
integrar-se aos padrões de comportamento social necessita de um 
atendimento dentro da sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o social 
para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando condi-
ções de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tempo e no 
espaço.

— Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que abar-

caria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, a Pe-
dagogia e a Didática, como no esquema que segue.
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ência física ou auditiva, ele pode precisar de um recurso, como uma 
carteira adaptada ou uma avaliação em braile. Mas não deve ser 
confundida com adaptação curricular”, diz. Segundo ela, os docen-
tes não precisam imaginar atividades completamente diferentes 
para o aluno com deficiência, nem tentar simplificar a realização 
para evitar problemas. “Nós não temos a capacidade de fazer nin-
guém aprender. Temos que dar liberdade para que o aluno possa 
aprender e considerar o que ele consegue e o que não tem inte-
resse em aprender. O bom professor considera o ensino igual para 
todos, mas o aprendizado completamente díspar”. 

Outro ponto que consta da política educacional de inclusão é 
a criação de salas de recursos multifuncionais, que não pode ser 
confundida com uma sala qualquer de recursos. As salas multifun-
cionais são pensadas para complementar ou suplementar a apren-
dizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Mas o que tem 
pesado, em algumas escolas, é a interpretação de que é preciso 
laudo médico para que a escola receba o Fundeb em dobro. “Está 
nas notas técnicas do MEC e Secadi que nenhuma criança precisa 
de laudo médico para isso. Não é o laudo que vai dizer que uma 
criança precisa de serviço de Educação Especial e sim o laudo edu-
cacional, que é o estudo de caso feito pelo professor AEE. Infeliz-
mente, poucos fazem por desconhecer a política”, diz Maria Teresa.

O que diz a lei
A Lei nº 7.853 estipula a obrigatoriedade de todas as escolas 

em aceitar matrículas de alunos com deficiência – e transforma em 
crime a recusa a esse direito. Aprovada em 1989 e regulamentada 
em 1999, a lei é clara: todas as crianças têm o mesmo direito à 
educação. Os gestores estaduais e municipais devem organizar sis-
temas de ensino que sejam voltados à diversidade, firmando e fis-
calizando parcerias com instituições especializadas e administram 
os recursos que vêm do governo federal. Mas é somente um dos 
documentos que o gestor precisa conhecer. Do ponto de vista edu-
cacional, o maior conteúdo está na Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva.

Apoio e recursos do governo
O aluno com deficiência tem direito à educação regular na es-

cola, com aulas dadas pelos professores, e atendimento especializa-
do que não é responsabilidade do professor de sala de aula. O esta-
do oferece assistência técnica e financeira. Conforme a deficiência, 
o estado deve oferecer um cuidador, que nada mais é do que uma 
pessoa para ajudar a cuidar do aluno. Esse cuidador deve participar 
das reuniões sobre acompanhamento de aprendizagem. Conforme 
a jurisdição da escola, o gestor deve procurar a Secretaria estadual 
ou municipal para suas reivindicações, além de buscar informações 
junto a organizações não governamentais, associações e universi-
dades.

Adaptação e previsão de recursos em sala
Cabe ao gestor oferecer tempo e espaço para que professores, 

coordenador e especialistas possam conversar e tirar dúvidas sobre 
a integração do aluno com deficiência. O coordenador deve estar 
atento a possíveis alterações no plano político-pedagógico (PPP) e 
no currículo para contemplar o atendimento à diversidade e ma-
teriais pedagógicos necessários ao atendimento, além de prever o 
uso de projeções, áudio e outros recursos nas atividades.

Formação da equipe inclusiva
O ideal é garantir a formação na própria escola, já que o gestor 

conhece melhor sua equipe e a comunidade. O gestor pode formar 
um grupo para levantar as informações relevantes em relação à de-
ficiência dos alunos (junto a organizações e sites oficiais) e compar-
tilhar em reunião. É essencial abrir o diálogo para que professores 
e funcionários possam tirar dúvidas. Se ficar claro durante as con-
versas que é necessário orientar melhor algumas pessoas, o gestor 
pode recorrer a possíveis formações oferecidas pela Secretaria de 
Educação.

Conversa e resolução de conflitos em sala
Os professores podem conversar com suas turmas sobre a che-

gada de um aluno com deficiência para reforçar a visão inclusiva. 
Sendo um estudante com deficiência de locomoção, que talvez pre-
cise de uma carteira adaptada, pode-se orientar os alunos como 
proceder (evitar correrias, empurra-empurra etc). Se o aluno apre-
sentar comportamento agressivo, é importante analisar a origem 
do problema junto a professores, especialistas e familiares. Caso 
ocorra um incidente, é importante convidar as famílias para uma 
conversa. E ao menor indicativo de bullying, a equipe diretiva e os 
professores podem conversar sobre ações que envolvam todos os 
alunos para reforçar a formação de valores.

Qualidade do ensino e da aprendizagem
Todas as crianças são capazes de aprender: esse processo é in-

dividual e o professor deve estar atento para as necessidades dos 
alunos. Crianças com deficiência visual e auditiva desenvolvem a 
linguagem e pensamento conceitual. Alunos com deficiência men-
tal podem enfrentar mais dificuldade no processo de alfabetização, 
mas são capazes de desenvolver oralidade e reconhecer sinais grá-
ficos. É importante valorizar a diversidade e estimular as crianças a 
apresentar seu melhor desempenho, sem fazer uso de um único ni-
velador. A avaliação deve ser feita em relação ao avanço do próprio 
aluno, sem usar critérios comparativos.31

Princípios e fundamentos da Educação especial
Princípios e Conceitos na Educação Inclusiva. Esse é um tema 

muito já discutido pela sociedade, mas muito ainda se tem a refletir 
sobre esse tema, pois é notória, a necessidade de mudanças pro-
fundas na mentalidade da sociedade diante a sua negação sobre o 
tema inclusão, dificultando assim o entendimento que a inclusão 
é o caminho certo para que pessoas com necessidades especiais 
tenham o direito a igualdade perante todos, pois assim como qual-
quer outro ser humano, elas sejam olhadas e aceitas por aquilo que 
são hoje, e não por aquilo que poderão vir a ser e a produzir.

A pessoa com necessidades especiais tem os mesmos direitos 
como qualquer outro cidadão brasileiro, pois conforme a legislação 
que nos rege, Art. 5º da CF/88, “Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”.

 O preconceito e a falta de informação talvez seja um dos maio-
res fatores que justifique a resistência da sociedade em aceitar a in-
clusão de pessoas com necessidades especiais em nosso cotidiano.

 Através de uma pesquisa qualitativa de várias obras de auto-
res renomados como: Werneck, Omote, Sassaki, Singer e Montoan, 
podemos fundamentar nossa pesquisa sobre os princípios e concei-
tos na educação inclusiva.

31 Fonte: www.gestaoescolar.org.br
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• Trabalhos individuais ou em grupo: Os trabalhos individuais 
ou em grupo permitem aos estudantes demonstrarem seus conhe-
cimentos e habilidades de forma mais contextualizada e aplicada. 
Esses trabalhos podem envolver a pesquisa, a elaboração de proje-
tos, a resolução de situações-problema, entre outras atividades que 
estimulem a participação ativa dos estudantes.

• Observação e registro: A observação e o registro sistemático 
das atividades dos estudantes em sala de aula também são instru-
mentos importantes na avaliação da aprendizagem. O professor 
pode observar o desempenho dos estudantes em diferentes situ-
ações de aprendizagem, registrando suas participações, contri-
buições, progressos e dificuldades. Essa forma de avaliação é es-
pecialmente relevante para avaliar habilidades socioemocionais e 
comportamentais.

Importância do Feedback e da Autoavaliação
O feedback é uma parte fundamental do processo de avaliação 

da aprendizagem, pois fornece aos estudantes informações sobre 
seu desempenho e orientações para a melhoria. O feedback deve 
ser claro, específico e construtivo, destacando os pontos fortes e as 
áreas que necessitam de aprimoramento. Além disso, é importante 
incentivar os estudantes a participarem do processo de autoavalia-
ção, para que desenvolvam a capacidade de refletir sobre seu pró-
prio aprendizado e estabelecer metas de desenvolvimento.

A avaliação da aprendizagem, quando bem planejada e reali-
zada, contribui para a promoção de um ambiente educacional mais 
efetivo e centrado no estudante. No próximo ponto, discutiremos 
a relação entre a avaliação institucional e a avaliação da aprendiza-
gem, e como essas duas dimensões se complementam na busca por 
uma educação de qualidade.

— Instrumentos e Técnicas de Avaliação da Aprendizagem
A avaliação da aprendizagem envolve a utilização de diversos 

instrumentos e técnicas que permitem ao professor obter informa-
ções precisas sobre o desempenho dos estudantes. Neste ponto, 
abordaremos alguns dos principais instrumentos e técnicas utiliza-
dos na avaliação da aprendizagem.

Provas escritas
As provas escritas são um dos instrumentos mais comuns na 

avaliação da aprendizagem. Elas permitem verificar o conhecimento 
teórico dos estudantes, bem como sua capacidade de aplicar esse 
conhecimento em diferentes contextos. As provas escritas podem 
ser compostas por questões de múltipla escolha, questões disserta-
tivas, questões de verdadeiro ou falso, entre outras. É fundamental 
que as questões sejam elaboradas de forma clara e objetiva, rela-
cionadas aos objetivos de ensino e aprendizagem estabelecidos.

Trabalhos individuais e em grupo
Os trabalhos individuais e em grupo são instrumentos que per-

mitem aos estudantes demonstrarem seus conhecimentos e habi-
lidades de forma mais contextualizada e aplicada. Esses trabalhos 
podem envolver a pesquisa, a elaboração de projetos, a resolução 
de problemas, a criação de apresentações, entre outras atividades. 
Ao realizar trabalhos individuais ou em grupo, os estudantes têm 
a oportunidade de aplicar seus conhecimentos, desenvolver habi-
lidades de pesquisa e comunicação, além de trabalhar em equipe.

Observação direta
A observação direta é uma técnica de avaliação que permite 

ao professor acompanhar de perto o desempenho dos estudantes 
em sala de aula. Durante as atividades de ensino e aprendizagem, o 
professor pode observar o envolvimento dos estudantes, suas par-
ticipações, contribuições, progressos e dificuldades. Essa técnica é 
especialmente útil para avaliar habilidades socioemocionais, com-
portamentais e de interação em grupo.

Portfólios
Os portfólios são coleções organizadas de trabalhos e ativida-

des realizadas pelos estudantes ao longo de um período de tempo. 
Essa técnica permite aos estudantes refletirem sobre seu próprio 
aprendizado, selecionando e organizando evidências de seu desem-
penho. Os portfólios podem incluir trabalhos escritos, projetos, re-
gistros de observação, autorreflexões, entre outros elementos que 
demonstrem o desenvolvimento e a progressão do estudante ao 
longo do tempo.

Avaliação por pares
A avaliação por pares é uma técnica em que os próprios estu-

dantes são responsáveis por avaliar o desempenho de seus colegas. 
Essa abordagem promove a participação ativa dos estudantes no 
processo de avaliação, desenvolvendo sua capacidade de análise 
crítica e oferecendo oportunidades de aprendizado mútuo. A ava-
liação por pares pode ocorrer por meio de feedback escrito, discus-
sões em grupo ou apresentações individuais.

É importante ressaltar que a escolha dos instrumentos e téc-
nicas de avaliação deve ser adequada aos objetivos de ensino, aos 
conteúdos abordados e às características dos estudantes. Além dis-
so, é fundamental garantir a validade, a confiabilidade e a imparcia-
lidade dos instrumentos e técnicas utilizados, bem como oferecer 
feedback adequado e construtivo aos estudantes. No próximo pon-
to, discutiremos a importância da análise e interpretação dos resul-
tados da avaliação da aprendizagem, e como esses resultados po-
dem ser utilizados para o aprimoramento do processo educacional.

— Avaliação Institucional e Avaliação da Aprendizagem: Rela-
ções e Intersecções

A avaliação institucional e a avaliação da aprendizagem são dois 
processos interligados que se complementam e contribuem para a 
melhoria da qualidade educacional. Neste ponto, exploraremos as 
relações e intersecções entre essas duas modalidades de avaliação.

Articulação entre os processos
A avaliação institucional e a avaliação da aprendizagem estão 

intrinsecamente ligadas, uma vez que ambas têm como objetivo 
principal o aprimoramento do ensino e da aprendizagem. A ava-
liação institucional visa analisar a qualidade e efetividade da ins-
tituição de ensino como um todo, considerando aspectos como a 
gestão, a infraestrutura, o currículo, as políticas educacionais, entre 
outros. Já a avaliação da aprendizagem concentra-se na verificação 
do desempenho individual dos estudantes e na identificação de 
possíveis lacunas de aprendizagem.

Utilização dos resultados
Os resultados obtidos nas avaliações institucionais e nas avalia-

ções da aprendizagem são fundamentais para nortear a tomada de 
decisões e a implementação de ações de melhoria. Tanto a institui-
ção de ensino quanto os docentes podem utilizar os resultados para 
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Art. 5º O ensino médio em todas as suas modalidades de en-
sino e as suas formas de organização e oferta, além dos princípios 
gerais estabelecidos para a educação nacional no art. 206 da Cons-
tituição Federal e no art. 3º da LDB, será orientado pelos seguintes 
princípios específicos:

I - formação integral do estudante, expressa por valores, aspec-
tos físicos, cognitivos e socioemocionais;

II - projeto de vida como estratégia de reflexão sobre trajetória 
escolar na construção das dimensões pessoal, cidadã e profissional 
do estudante;

III - pesquisa como prática pedagógica para inovação, criação e 
construção de novos conhecimentos;

IV - respeito aos direitos humanos como direito universal;
V - compreensão da diversidade e realidade dos sujeitos, das 

formas de produção e de trabalho e das culturas;
VI - sustentabilidade ambiental;
VII - diversificação da oferta de forma a possibilitar múltiplas 

trajetórias por parte dos estudantes e a articulação dos saberes 
com o contexto histórico, econômico, social, científico, ambiental, 
cultural local e do mundo do trabalho;

VIII - indissociabilidade entre educação e prática social, consi-
derando-se a historicidade dos conhecimentos e dos protagonistas 
do processo educativo;

IX - indissociabilidade entre teoria e prática no processo de en-
sino-aprendizagem.

Art. 6º Para fins de obtenção de maior clareza de exposição, 
ficam definidos os seguintes termos utilizados na presente Reso-
lução:

I - formação integral: é o desenvolvimento intencional dos as-
pectos físicos, cognitivos e socioemocionais do estudante por meio 
de processos educativos significativos que promovam a autonomia, 
o comportamento cidadão e o protagonismo na construção de seu 
projeto de vida;

II - formação geral básica: conjunto de competências e habilida-
des das áreas de conhecimento previstas na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), que aprofundam e consolidam as aprendizagens 
essenciais do ensino fundamental, a compreensão de problemas 
complexos e a reflexão sobre soluções para eles;

III - itinerários formativos: cada conjunto de unidades curricu-
lares ofertadas pelas instituições e redes de ensino que possibilitam 
ao estudante aprofundar seus conhecimentos e se preparar para o 
prosseguimento de estudos ou para o mundo do trabalho de forma 
a contribuir para a construção de soluções de problemas específi-
cos da sociedade;

IV - unidades curriculares: elementos com carga horária pré-
-definida, formadas pelo conjunto de estratégias, cujo objetivo é 
desenvolver competências específicas, podendo ser organizadas 
em áreas de conhecimento, disciplinas, módulos, projetos, entre 
outras formas de oferta;

V - arranjo curricular: seleção de competências que promovam 
o aprofundamento das aprendizagens essenciais demandadas pela 
natureza do respectivo itinerário formativo;

VI - competências: mobilização de conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores, para resolver demandas complexas da vida co-
tidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. 
Para os efeitos desta Resolução, com fundamento no caput do art. 
35-A e no § 1º do art. 36 da LDB, a expressão “competências e habi-
lidades” deve ser considerada como equivalente à expressão “direi-
tos e objetivos de aprendizagem” presente na Lei do Plano Nacional 
de Educação (PNE).

VII - habilidades: conhecimentos em ação, com significado para 
a vida, expressas em práticas cognitivas, profissionais e socioemo-
cionais, atitudes e valores continuamente mobilizados, articulados 
e integrados;

VIII - diversificação: articulação dos saberes com o contexto 
histórico, econômico, social, ambiental, cultural local e do mundo 
do trabalho, contextualizando os conteúdos a cada situação, esco-
la, município, estado, cultura, valores, articulando as dimensões do 
trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura:

a) o trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica de 
transformação da natureza, ampliada como impulsionador do de-
senvolvimento cognitivo, como realização inerente ao ser humano 
e como mediação no processo de produção da sua existência;

b) a ciência é conceituada como o conjunto de conhecimen-
tos sistematizados, produzidos socialmente ao longo da história, na 
busca da compreensão e transformação da natureza e da socieda-
de;

c) a tecnologia é conceituada como a transformação da ciên-
cia em força produtiva ou mediação do conhecimento científico e a 
produção, marcada, desde sua origem, pelas relações sociais que a 
levaram a ser produzida;

d) a cultura é conceituada como o processo de produção de 
expressões materiais, símbolos, representações e significados que 
correspondem a valores éticos, políticos e estéticos que orientam 
as normas de conduta de uma sociedade.

IX - sistemas de ensino: conjunto de instituições, órgãos execu-
tivos e normativos, redes de ensino e instituições educacionais, mo-
bilizados pelo poder público competente, na articulação de meios e 
recursos necessários ao desenvolvimento da educação, utilizando o 
regime de colaboração, respeitadas as normas gerais vigentes. No 
âmbito destas Diretrizes, o poder público competente refere-se às 
Secretarias Estaduais de Educação e Conselhos Estaduais de Educa-
ção, conforme normativo de cada Unidade da Federação.

X - redes de ensino: conjunto formado pelas instituições esco-
lares públicas, articuladas de acordo com sua vinculação financeira 
e responsabilidade de manutenção, com atuação nas esferas muni-
cipal, estadual, distrital e federal. Igualmente, as instituições esco-
lares privadas também podem ser organizadas em redes de ensino.

Parágrafo único. O itinerário de formação técnica e profissio-
nal compreende um conjunto de termos e conceitos próprios, tais 
como:

a) ambientes simulados: são ambientes pedagógicos que possi-
bilitam o desenvolvimento de atividades práticas da aprendizagem 
profissional quando não puderem ser elididos riscos que sujeitem 
os aprendizes à insalubridade ou à periculosidade nos ambientes 
reais de trabalho;

b) formações experimentais: são formações autorizadas pelos 
respectivos sistemas de ensino, nos termos de sua regulamentação 
específica, que ainda não constam no Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos (CNCT);

c) aprendizagem profissional: é a formação técnico-profissional 
compatível com o desenvolvimento físico, moral, psicológico e so-
cial do jovem, de 14 a 24 anos de idade, previsto no § 4º do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e em legislação específi-
ca, caracterizada por atividades teóricas e práticas, metodicamente 
organizadas em tarefas de complexidade progressiva, conforme res-
pectivo perfil profissional;

d) qualificação profissional: é o processo ou resultado de for-
mação e desenvolvimento de competências de um determinado 
perfil profissional, definido no mercado de trabalho;




